EMFOR - CRIMINAL

RESPONSABILIDADE PENAL
ACIDENTE DE TRANSITO

INSTALACAO E OPERACAO COM POTENCIA DE 10 WATTS — INEXISTENCIA DE PREJUIZO

RESUMO

- O paciente é o Presidente da Associacao Comercial e Industrial de Primeiro de Maio - PR e a ele se
atribuiu em inquérito policial a pratica do delito do art. 70, Lei 4.117/62 porque teria instalado e feito operar a
Radio FM Luas 99,5 Mhz, composta de um "transmissor de fabricacdo caseira", uma mesa de som "Watson
MXM8" e um microfone "Leson" (f.) com poténcia medida de 10 watts (f.). O proprio paciente informou na
policia: "... que o interrogado é presidente da Associacdo Comercial de Primeiro de Maio; que, em maio de
1995, o interrogado comprou a aparelhagem para a Radio, em seu préprio nome, mas, para funcionar como
Radio Comunitéria, ficou em nome da Associagdo Comercial; que a R&dio nao tinha autorizagdo do
Ministério da Comunicagéo para funcionamento; que a Radio nédo funcionava diariamente, somente nas
tercas, quintas e sabados, no horario das 21 as 24 horas e no domingo das 8 as 19 horas; que a Radio
funcionava com programas evangélico e catolico; que, no dia 14.02.1996, funcionérios da Delegacia do
Ministério das Comunicacdes procederam a interrupgdo do funcionamento da Radio; que, no momento da
lavratura do termo, a mesma se encontrava fora do ar; que o interrogado requereu na Justica uma liminar
para funcionamento da Radio, a qual foi concedida; que, cessada a liminar, novamente os funcionarios da
Delegacia do Ministério das Comunicacdes retornaram, novamente a Primeiro de Maio, para proceder a
apreensdao dos aparelhos; que o interrogado considerava que por ser a Radio de baixa poténcia, poderia
funcionar normalmente, mesmo porque conseguiu uma liminar para o seu funcionamento; que o interrogado
trabalhava na Radio, mantendo um programa de nome Raize s da Terra e seu irmédo mantinha o programa
de nome Especial de Padre Zezinho e os pastores das Igrejas Presbiterianas Independente e Assembléia de
Deus faziam programas evangélicos; que a Radio néo tinha fins lucrativos e nem politicos; que a populagao
de Primeiro de Maio fez um abaixo assinado de 1.100 assinaturas, aproximadamente, pedindo o retorno do
funcionamento da Radio; que também os politicos de varios partidos da cidade também fizeram uma
declaragéo pedindo o retorno da Radio". - Sao fatos certos, portanto, que a aparelhagem néo produzia
emissao maior que 10 watts, era irregular e foi organizada pelo paciente que a operava com outra pessoa.
Inobstante, a figura tipica - que a jurisprudéncia ja entendeu subsumivel apenas quando o radioemissor tem
capacidade para causar dano as telecomunicacdes - precisa ter a conformag¢@o com os principios
constitucionais supervenientes. - E certo que a Constituicdo ndo sé garante como, protegendo-a, estimula a
liberdade de expressédo do pensamento e o de informag&o, marcadamente, no que respeita a radiodifuséo, a
regionalizagdo dos servigos, de modo que mais pessoas e mais pertinentemente se difundam idéias e
informacdes. A base desse padrdo é que se deve ler a regra do art. 70 da Lei 4.117/62, pela qual se comina
pena de detencédo ao crime de instalar ou operar telecomunica¢cfes sem autorizacédo. Primeiro, porque a
nocao penal de "telecomunicagdes", elemento do tipo do crime em exame, ndo € necessariamente idéntica a
dos regulamentos administrativos que disciplinam a concesséo, permissdo ou autorizagdo desses servigos,
embora seja naturalmente do direito publico que a ciéncia penal va retirar subsidios. Nessa perspectiva,
"telecomunicagfes" - como esta no art. 70 - ndo se confunde em "radiodifuséo” (alids, tanto séo coisas
distintas que a CF/88 disciplinou a competéncia legislativa de modo especial para cada, no art. 21, Xl e XII),
€ 0 que o paciente instalou e operou foi uma estagéo de r adiodifusdo. De qualquer modo, se
"telecomunicac¢fes" tém, na Lei 4.117/62, o sentido penal abrangendo "radiodifuséo”, a Lei 5.785/72,
posterior ao Cadigo de Telecomunicagdes e o Dec.-lei 236/67, dispds que a prorrogacéo das concessoes e
permiss@es dos servi¢os de radiodifusédo sonora ficaria automaticamente dispensada nas hipoteses de
poténcia inferior a 100 watts porque declarou-o expressamente apenas quanto as demais com poténcia



superior (art. 1°, incs. 1 a lll). - Nessa linha, a desnecessidade de autorizacéo, a reduzida poténcia da
emissora operada pelo autor e a inexisténcia de manifesto prejuizo as telecomunicagdes, real ou potencial,
sugerem - como anota corretamente o parecer - a atipicidade da conduta, independentemente do teor da
decisao civil/administrativa sobre o mesmo fato que concluiu no mesmo sentido. - Ante o exposto, conc

EMENTA

A instalacéo ou operacgédo de radio comunitaria com poténcia de 10 watts ndo configura o crime do art. 70 da
Lei 4.117/62 porque néo é tipica telecomunicacao, sendo radiodifusdo, como, pela reduzida poténcia, ndo
causa prejuizo as telecomunicacoes.



